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As experiências de adversidade na infância e adolescência podem ter um impacto nocivo no 
desenvolvimento psicológico, emocional e social de um indivíduo, afetando assim o seu bem-
estar, a sua presença e atividade na sociedade. Nesse sentido, e de forma a perceber os efeitos 
das experiências de adversidade vivenciadas durante a infância e/ou adolescência no 
ajustamento psicossocial, esta investigação explora três hipóteses de investigação, 
nomeadamente se, quanto mais versátil é o número de experiências de adversidade na infância 
e adolescência: 1) mais versátil será o comportamento desviante; 2) mais acentuados serão os 
problemas de saúde mental, nomeadamente, os índices de depressão, ansiedade e stress; e 3) 
mais frequente o consumo de substâncias (álcool e drogas); no início da idade adulta. Este 
estudo apresenta uma amostra de 617 jovens adultos, entre os 18 e os 20 anos, que preencheram 
os protocolos de autopreenchimento, Escala de Ansiedade, Depressão e Stress, Escala de 
Variedade do Comportamento Desviante e Questionário da História de Adversidade na 
Infância. Os resultados deste estudo indicam que, quanto maior a versatilidade de experiências 
de adversidade, na infância, maior é a variedade do comportamento desviante, bem como os 
níveis de stress, ansiedade, depressão e consumo de drogas ilícitas. Estes resultados vão ao 
encontro da evidência empírica e da literatura encontrada, suportando que, quanto maior a 
variedade de experiências adversas sofridas na infância, maior será o impacto na versatilidade 
do comportamento desviante, consumo de substâncias e desajustamento psicossocial. 
Relativamente à variável álcool, os resultados não se apresentam como significativos, não 
correspondendo aos efeitos descritos na literatura existente. Esta investigação sugere que, 
índices mais elevados de ansiedade, depressão, stress, consumos de substâncias e maior 
variedade do comportamento desviante, encontram-se associados ao maltrato infantojuvenil. 
Por fim, são sugeridas recomendações políticas e clínicas para eventuais investigações futuras.  
 
Palavras-chave: Maltrato Infantojuvenil; Ajustamento Psicossocial; Comportamento 









Adverse childhood experiences can have a harmful impact on an individual's 
psychological, emotional, and social development, thus affecting his well-being and his 
presence and activity in society. In this sense and to understand the effects of adverse childhood 
and adolescence experiences on psychosocial adjustment, this investigation explores three 
hypotheses, namely whether, the more versatile the number of childhood and adolescent 
adverse experiences: 1) the more versatile will be deviant behavior; 2) the more accentuated 
will be the mental problems, namely, the rates of depression, anxiety and stress; and 3) more 
frequent substance use (alcohol and drugs); in early adulthood. This study is composed of a 
sample of 617 young adults, aged between 18 and 20 years old, who were evaluated in the self-
report protocols, Depression Anxiety and Stress Scale, Deviant Behaviour Versatility Scale, 
and The adverse Childhood Experience Questionnaire. The results indicate that the higher the 
versatility of adverse experiences in childhood, the higher the variety of deviant behavior, as 
well as the levels of stress, anxiety, depression, and drug use. These results are in line with the 
empirical evidence, and literature found, which supports that wider the variety of adverse 
experiences suffered in childhood, the higher the impact on the versatility of deviant behavior, 
substance use, and psychosocial maladjustment. Regarding the alcohol variable, the results are 
not significant, nor meeting the effects described in the existing literature. This investigation 
suggests that higher levels of anxiety, depression, stress, substance use, and deviant behavior 
are associated with child and adolescent maltreatment. Finally, political and clinical 
recommendations are suggested for possible future investigations. 
 
Keywords: Child and adolescent Maltreatment; Psychosocial Adjustment; Deviant 
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Um conjunto crescente de evidências científicas indicam que o maltrato infantil aumenta 
o risco de problemas de saúde física e mental, incluindo doenças cardiovasculares, hipertensão, 
diabetes, perturbações de ansiedade, depressão, abuso de substâncias e perpetração de violência 
futura. Tendo como base a hipótese do Ciclo da Violência, que sugere que crianças sujeitas a 
abuso físico, durante a sua infância, tendem a manifestar uma conduta violenta nos anos 
seguintes, o estudo longitudinal de Widom e Maxfield (2001) sugere que a negligência também 
é um fator preditor de comportamento criminoso. Argumentam ainda que estas duas condições 
juntas devem ser observadas com mais atenção. Sendo um estudo longitudinal, acompanhou 
uma amostra de 1575 casos, da infância até à idade adulta, ao longo de mais de 30 anos, 
concluindo que crianças que sofreram de abuso infantil apresentavam 59% maior probabilidade 
de vir a ser encarceradas durante a sua adolescência e 28% na idade adulta. Especificamente 
em Portugal, um estudo conduzido por Machado, Gonçalves, Matos e Dias (2007), com uma 
amostra de 2391 pais com filhos menores de idade, demonstrou que 25,9% dos pais relataram 
ter cometido pelo menos um ato de abuso em que 12,15% foi de abuso físico e 22,1% de abuso 
emocional.  
Numa meta-análise conduzida por Derzon (2010), onde foram analisados 119 estudos 
longitudinais, o autor defende que o maltrato infantil funciona como fator de risco para 
manifestação de comportamento violento e criminal, bem como agressividade generalizada. 
Segundo McLaughlin e colaboradores (2013), as crianças quando atingem a adolescência já 
teriam experienciado pelo menos um tipo de experiência adversa e, possivelmente, algum tipo 
de trauma e muitos estariam expostos a vários tipos de experiências de adversidade e eventos 
traumáticos futuros. As experiências de adversidade na infância podem ter efeitos significativos 
a nível de vários domínios do desenvolvimento emocional, cognitivo e social, podendo traduzir-
se em problemas comportamentais e emocionais, stress pós-traumático, depressão e conduta 
desviante (McLaughlin et al., 2013).  
Num estudo realizado por Baglivio e colaboradores (2014), com uma amostra 
representativa de 64,329 jovens infratores, mais de 97% dos jovens participantes relataram ter 
sofrido pelo menos uma experiência de adversidade durante a infância, 90% indicaram ter 
sofrido pelo menos duas, 73% pelo menos três, 52% quatro, e 32% dos jovens, cinco ou mais. 
Destes jovens adultos, as raparigas mencionaram uma maior prevalência de experiências de 
adversidade na infância que os rapazes. Os autores argumentam ainda que, experiências de 
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adversidade na infância não só aumentam a probabilidade de envolvimento com o sistema de 
justiça como, a nível dos jovens infratores, pode aumentar também o risco de reincidência.  
Quando as crianças atingem a maioridade, a grande maioria relata já ter sofrido pelo 
menos um tipo de adversidade grave e muitas relatam ter sido expostas a várias (Grasso, 
Dierkhising, Branson, Ford & Lee, 2016). Segundo estes autores, que analisaram relatos de 
adolescentes (n = 3485), em três épocas diferentes das suas vidas (dos 0 aos 5 anos de idade, 
dos 6 aos 12 anos de idade e dos 13 aos 18), as experiências de adversidade, na infância, 
apresentam-se como um fator de risco para problemas comportamentais no futuro, incluindo a 
delinquência, possível  perturbação de stress pós-traumático, desenvolvimento de 
psicopatologia e envolvimento em problemas de justiça juvenil.  
Vários estudos encontraram uma forte ligação entre o maltrato infantil e a conduta 
desviante, conexão que, a existir, suporta a hipótese do ciclo da violência. Segundo Misheva, 
Webbink e Martin (2017), o maltrato na infância demonstra uma forte repercussão na 
manifestação de comportamento ilegal dentro e fora do seio familiar, implicando um aumento 
de 50% a 100% de comportamento desviante, comparativamente a indivíduos que não sofreram 
maltrato. No geral, o abuso físico e sexual é um fator de risco para qualquer tipo de 
comportamento ilegal. Nos homens, estes tipos de abuso apresentam consequências a nível de 
todos os tipos de comportamento desviante. Nas mulheres, o abuso físico e sexual aumenta a 
probabilidade de consumo de substâncias e transtorno de conduta (Misheva et al., 2017). 
Numa abordagem diferente, este problema pode ser observado também de uma forma 
económica. Os autores McCollister, French e Fang (2010) analisam o custo para a sociedade de 
vários atos criminosos. Segundo este estudo, em média, cada homicídio custa à sociedade 1,28 
milhões de dólares. Já os crimes de violação ou abuso sexual, 41,247 milhões, e crimes de 
agressão agravada, 19,537 milhões de dólares. 
 
1. Maltrato Infantojuvenil e Comportamento Antissocial  
A Organização Mundial de Saúde considera como maltrato infantil qualquer forma de 
abuso e/ou negligência contra menores, por parte de um dos pais ou cuidador, no contexto de 
um relacionamento de responsabilidade, confiança ou poder que resulte em dano, potencial de 
dano ou ameaça de dano à saúde, sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade de uma criança, 
até aos 18 anos de idade (World Health Organization, 2014). Segundo esta formulação, 
considera-se que está incluído o maltrato físico, emocional e de carácter sexual, assim como a 
negligência e exploração infantil.  
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O maltrato infantojuvenil aumenta, também, o risco de problemas comportamentais, tais 
como tabagismo, abuso de substâncias, obesidade e promiscuidade sexual. Experiências de 
adversidade precoces, na infância, têm um efeito profundo numa panóplia de competências 
cognitivas, sociais e emocionais, que estabelecem a base para o sucesso do processo de 
aprendizagem. Essa multiplicidade de potenciais efeitos nefastos do maltrato evidencia que 
estes também podem ter efeitos na expectativa de vida das vítimas e na qualidade de vida 
relacionada com problemas de saúde a longo prazo (Corso, Edwards, Fang & Mercy, 2008). 
Segundo Duarte, Arboleda e Cánton-Cortés (2012), existem várias consequências que o 
abuso físico e o abuso sexual podem ter no desenvolvimento das crianças. Estes realizaram uma 
revisão de teorias para tentar explicar este tipo de efeitos e encontraram várias associações entre 
depressão e baixa autoestima, agressividade, maltrato e problemas de saúde, fraco rendimento 
escolar, alterações no desenvolvimento cognitivo e conduta criminal. No entanto, o impacto das 
experiências de maltrato acaba por ser variável, isto é, a gravidade destas lesões, é delimitada 
pelas suas características específicas, sejam estas fatores de proteção, como é o caso das redes 
de suporte social ou intervenção, ou a gravidade do maltrato, tais como a frequência e duração 
das experiências de adversidade, nomeadamente a violência ou ameaças de violência e a sua 
severidade (Kerig & Becker, 2014).  
Num estudo realizado por Grasso e colaboradores (2013), que examinava o risco 
cumulativo da exposição de crianças a maltrato e vitimização parental, com uma amostra de 
195 crianças (filhos de militares da Marinha dos Estados Unidos da América), entre os 7 e os 
17 anos, referenciados como vítimas de abuso físico, abuso sexual e violência interparental, os 
autores conseguiram identificar  três classes onde se enquadravam estas vítimas de maltrato: 
alta vitimização em todas as categorias; altos resultados de abuso físico e testemunho de 
violência interparental; e, apenas altos resultados de abuso físico. Os resultados deste estudo 
revelaram que, a longo prazo, as crianças com maior frequência de alta vitimização em todas 
as categorias, apresentaram maior risco de consumo de substâncias e álcool, comportamento 
delinquente, predisposição para perturbação de stress pós-traumático e risco de depressão, no 
prazo de um ano após os abusos, do que as crianças inseridas nas outras categorias.  
Numa revisão sistemática conduzida por Li, D'arcy e Meng (2016), com o objetivo de 
avaliar o maltrato infantil como preditor de desenvolvimento posterior de depressão e ansiedade 
e estimar o quanto seria reduzida a prevalência de depressão e ansiedade, na comunidade, se o 
maltrato infantil também fosse reduzido, estes autores concluíram que, havendo uma redução 
dos vários tipos de maltrato estudados (abuso físico, sexual e negligência) a repercussão na 
saúde mental futura das crianças também seria reduzida significativamente.  
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Segundo Felitti e colaboradores (1998), as experiências adversas na infância (ACEs) 
identificam-se com as seguintes dez experiências da infância que os autores identificaram como 
fatores de risco para doenças crónicas na vida adulta: abuso emocional, abuso físico, abuso 
sexual, negligência emocional, negligência física, comportamento violento para com os 
cuidadores, abuso de substâncias, doença mental, separação parental ou divórcio, e ter um 
membro da família encarcerado.  
Num outro estudo conduzido por Fox, Perez, Cass, Baglivio e Epps (2015), foi avaliado 
o resultado das experiências de adversidade na infância como fator de risco, de forma a tentar 
compreender o seu efeito no comportamento delinquente, comportamento criminoso grave e 
comportamento antissocial crónico. Com uma amostra de 22,575 jovens infratores, os autores 
dividiram a amostra em dois grupos: Os que cometeram crimes violentos e graves e 
apresentavam comportamento delinquente crónico (n = 10,714) e os que cometeram apenas um 
crime não violento (n = 11,861). Utilizando o grupo de jovens ofensores que cometeram crimes 
não violentos como grupo de controlo, os autores concluíram que a exposição a negligência 
emocional, abuso físico, sexual e emocional, uso de substâncias, exposição a violência 
doméstica, e encarceramento de um membro da família, durante os primeiros 18 anos de vida, 
podem ser fatores preditores de agressões juvenis graves, violentas e crónicas. Os resultados 
indicaram, também, que crianças que sofreram qualquer tipo de abuso físico e/ou foram 
negligenciadas, apresentaram 35% de maior probabilidade de serem condenados por 
comportamentos criminosos crónicos e violentos quando comparados com outros ofensores 
juvenis. 
Vários estudos sugerem que as experiências de adversidade são comuns, altamente 
inter-relacionadas e que exercem um poderoso efeito cumulativo sobre o desenvolvimento 
humano (Anda, Butchart, Felitti, & Brown, 2010). Segundo Teicher e colaboradores (2003), a 
um nível genético, scores elevados de ACEs podem ser considerados como fatores de risco para 
doenças crónicas e ter consequências negativas a nível do genoma humano, mais 
especificamente na constituição dos cromossomas e afetar diretamente o cérebro em 
desenvolvimento, a nível funcional (Anda et al., 2010; Teicher et al., 2003).  
Além disso, estes scores elevados, têm sido associados a uma série de comportamentos 
sexualmente perigosos, como ter 50 ou mais parceiros sexuais, ter relações sexuais antes dos 
15 anos de idade (Hillis, Anda, Felitti, & Marchbanks, 2001) e gravidez na adolescência. Os 
scores cumulativos destas experiências de adversidade (ACEs) aumentam a probabilidade de 
consumo de tabaco e álcool, alcoolismo, encarceramento e obesidade mórbida, juntamente com 
possibilidade de problemas de fraco desempenho a nível académico e profissional e 
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envolvimento em atos violentos (Bellis, Lowey, Leckenby, Hughes, & Harrison, 2014). Estudos 
anteriores demonstraram que, para crianças que sofreram ou foram expostas a quatro ou mais 
experiências de adversidade, a probabilidade de vir a perpetrar alguns dos comportamentos 
acima mencionados, na vida adulta, são até 12 vezes superiores às das crianças que não tiveram 
este tipo exposição a maltrato infantil (Felitti et al., 1998). 
Na meta-análise dirigida por Leschied, Chiodo, Nowicki e Rodger (2008), de mais de 
38 estudos longitudinais, os resultados apontaram para uma forte ligação entre vítimas de 
experiências de adversidade na infância e o seu envolvimento posterior na justiça criminal, na 
idade adulta. Estes dados revelam que quanto mais velha era a criança quando foi vítima de 
experiências adversas, mais forte é a ligação com a manifestação de comportamento agressivo 
na idade adulta e envolvimento com a justiça. Relativamente aos fatores estudados, este estudo 
elaborou uma lista de preditores deste tipo de comportamento. Ao nível de problemas 
comportamentais descrevem como preditores: o distúrbio de conduta, a hiperatividade e a 
agressão; a nível de problemas emocionais: a depressão. Ao nível de problemas de ambiente 
familiar, identificaram: a negligência parental, a falta de gestão e supervisão por parte dos 
cuidadores e o estado civil dos pais. Por fim, identificaram ainda, a exposição a violência 
doméstica e maltrato. Todos estes fatores se revelaram indicadores de comportamento 
delinquente. 
Numa outra meta-análise, esta mais recente, conduzida por Braga, Gonçalves, Basto-
Pereira e Maia (2017), com uma amostra de 23,973 participantes, os autores pretendiam avaliar 
o impacto do maltrato e dos vários tipos de abuso, a longo prazo, no comportamento desviante 
juvenil. Os resultados demonstraram que o maltrato está intimamente associado a frequências 
mais elevadas de comportamento antissocial geral e comportamento antissocial agressivo. Por 
outro lado, o abuso físico e sexual encontra-se fortemente correlacionado com comportamentos 
antissociais agressivos, ao contrário da negligência, que se apresenta como um maior fator de 
risco para o envolvimento em comportamentos antissociais mais genéricos. 
 
2. Abordagens Teóricas  
De acordo com Toth, Harris, Goodman e Cicchetti (2011), crianças maltratadas 
apresentam dificuldades em reconhecer, expressar e compreender as suas emoções, exibem 
também um comportamento mais agressivo e reativo e estão mais predispostas a detetar 
expressões emocionais raivosas. Um outro estudo, de Howes, Cicchetti, Toth e Rogosch (2000) 
indicou, também, que famílias abusivas têm mais dificuldade em controlar a raiva dos seus 
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filhos. Esses efeitos podem gerar mudanças dramáticas no desenvolvimento emocional da 
criança e podem estar ligados a níveis mais altos de comportamento violento externo.  
Segundo o modelo teórico da Psicopatologia Desenvolvimental de Cicchetti e Toth 
(1995, 2005), existe uma relação significativa sobre como o maltrato afeta o desenvolvimento. 
Uma frequência acumulada de fatores de risco, associados à ocorrência de maltrato, em 
qualquer nível ecológico, representa um desvio das condições que promovem o 
desenvolvimento normal. Como tal, crianças que foram maltratadas apresentam uma maior 
probabilidade de manifestar problemas a nível do desenvolvimental e psicopatológico 
(Cicchetti & Toth 1995). No entanto, nem todas as crianças que sofreram de maltrato são 
igualmente afetadas. Apesar do maltrato, algumas crianças resistem a estes desvios do 
desenvolvimento. Um dos fatores mais críticos para uma eventual adaptação saudável, é a 
resiliência, ou seja, a interação entre o ambiente e o meio, a cada período de desenvolvimento. 
Embora certos problemas no desenvolvimento possam ser centrais, em determinados períodos 
de tempo, e, subsequentemente, perderem a sua importância, cada ocorrência deve ser 
coordenada e integrada no ambiente necessário, bem como os problemas que surgem ao longo 
da vida (Cicchetti & Lynch, 1993). Consequentemente, cada nova etapa do desenvolvimento 
baseia-se e incorpora o progresso anterior. A forma como as crianças lidam e reagem a estas 
questões desempenha um papel fundamental na determinação da futura adaptação. Desta forma, 
os autores defendem que, para compreender as consequências do maltrato infantil, deve avaliar-
se não só num domínio psicológico, como também num domínio neurobiológico do 
desenvolvimento. 
Neste sentido, a Teoria Biológica de Lee & Hoaken (2007) sugere que o maltrato infantil 
representa um risco substancial para a saúde a longo prazo. A exposição recorrente ao stress 
associado aos maus-tratos, pode levar a mudanças potencialmente irreversíveis nos circuitos 
cerebrais inter-relacionados e nos sistemas hormonais que regulam o stress. Este tipo de 
exposição, pode levar à desregulação do sistema de stress biológico (por exemplo, libertação 
anormal de cortisol, adrenalina) e afetar a maturação de estruturas cerebrais (hippocampus, 
córtex pré-frontal), as quais estão envolvidas na regulação emocional e nos processos de 
autocontrolo (Lee & Hoaken, 2007). Mudanças nesses sistemas cerebrais podem levar a um 
envelhecimento prematuro do corpo, o que aumenta a sua vulnerabilidade a doenças ao longo 
da vida. No contexto português, um estudo realizado entre jovens com envolvimento no sistema 
de justiça juvenil sugeriu uma relação entre a grave adversidade psicossocial e a gravidade dos 
crimes (Lemos & Faísca, 2015). Ambas as explicações, psicológica e neurológica, foram 
propostas para explicar a ligação entre a adversidade precoce e a ofensa juvenil.  
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O testemunho, por parte das crianças, da condenação e/ou encarceramento dos pais, tem 
vindo a ser associado a delinquência e outros comportamentos desviantes (Geller, Garfinkel, 
Cooper & Mincy, 2009). Entre os 411 participantes masculinos do estudo sobre prisão parental 
e o seu efeito, a longo prazo, na delinquência e no comportamento antissocial, a investigação 
conduzida por Murray e Farrington (2005) sugere que a detenção parental previa resultados de 
comportamentos antissociais e delinquentes até os 32 anos, mesmo após o controlo de outros 
fatores de risco na infância. Neste sentido, inseriu-se a Teoria Integrada Cognitiva do Potencial 
Antissocial de Farrington (2005) que, argumenta que, a longo prazo, ser vítima de maltrato na 
infância pode funcionar como fator promotor de comportamento desviante, principalmente se 
este estiver associado a ambientes familiares problemáticos, modelos antissociais, fraco 
desempenho escolar, pobreza ou impulsividade.  
A literatura indica que o comportamento antissocial tende a ser bastante estável ao longo 
da vida (Moffitt, 1993). Ou seja, o comportamento antissocial apresenta características de um 
traço comportamental. Isto é, alguém que apresente comportamento agressivo, na adolescência, 
apresenta um risco acrescido de perpetrar este tipo de comportamento na idade adulta, o que 
implica que o distúrbio de conduta pode ser um bom preditor de comportamento desviante no 
futuro. Desta forma, Sampson e Laub (1997) argumentam que, a agressividade e distúrbios de 
conduta são comportamentos sociais que envolvem uma interação interpessoal e que geram 
respostas imediatas por parte da sociedade envolvente, relativamente a outros tipos de 
distúrbios de personalidade.  
Segundo Sampson e Laub (1997) a agressão tende a promover retaliação física, rejeição 
por parte dos professores, a um nível académico e por parte dos pares, hostilidade parental, 
correção punitiva e sanções pesadas a nível de justiça criminal. Visto que muita da delinquência 
se caracteriza como um processo que começa no início da vida, é expectável que também cedo 
se iniciem esforços retaliatórios para contrariar este processo. Estes esforços, para tentar 
contrariar o comportamento delinquente, acumulam gradualmente ao longo do tempo podendo 
ter impacto no desenvolvimento. Os autores dizem ainda que, crianças que apresentam 
comportamento antissocial tendem a replicar e perpetuar os seus comportamentos em diferentes 
ambientes sociais devido às diferentes reações e impacto que os seus comportamentos 
produzem. A combinação das múltiplas adversidades (progressiva acumulação das 
consequências do seu comportamento) e continuidade da interação interpessoal (manutenção 




Posto isto, Sampson e Laub (1997, 2003) sugerem a Teoria da Desvantagem 
Cumulativa, que enfatiza o quanto a vantagem, ou desvantagem, na infância, é crítica para a 
forma como os sujeitos se vão diferenciando ao longo do tempo em termos de comportamento 
antissocial. Argumentam ainda que a existência de comportamento delinquente na infância e 
adolescência, aumenta o risco do comportamento delinquente na idade adulta. Através desta 
mesma desvantagem cumulativa, que se pode traduzir em condições como pobreza, ambientes 
familiares tóxicos e problemas estruturais dentro do seio familiar, como pais desviantes, 
influências delinquentes e um combinado de traços individuais, tais como a hiperatividade, 
impulsividade e imaturidade, as crianças sujeitas a estas variáveis acumulam condições 
desfavoráveis. Os autores acrescentaram ainda, que em concordância com Moffitt (1993), 
cometer um crime tem uma influência genuína na possibilidade futura de vir a cometer mais 
crimes e que um conjunto de fatores podem determinar a delinquência juvenil (como a 
adversidade na infância).  
O envolvimento no sistema juvenil, pares desviantes, fracos laços sociais, ambientes 
familiares, problemas estruturais e pobreza, facilitam a manutenção do comportamento 
criminal, enquanto que o fortalecimento dos laços sociais (e.g., arranjar emprego) na idade 
adulta, explica a desistência do crime. Especificamente sobre o fortalecimento de laços sociais, 
os autores argumentam que a estabilidade no emprego e uma boa relação conjugal na idade 
adulta estão ligados a mudanças na prática criminosa. Quantos mais fortes os vínculos sociais 
com o trabalho e família, menor o número de crimes.  
O crime, direta, ou indiretamente, modifica a possibilidade futura de envolvimento em 
mais crime. Esta continuidade cumulativa de desvantagens pode ser, não só o resultado de 
características individuais de propensão para o crime, mas também, um processo dinâmico pelo 
qual a delinquência infantojuvenil e o comportamento antissocial fomentam o crime através do 
corte das ligações sociais com adultos.  
Por fim, os autores acreditam que esta Teoria da Desvantagem Cumulativa está 
intimamente ligada a fatores como o controlo social, o ambiente familiar, o ambiente escolar, 
os pares e as penas estatais aplicadas e que tem um impacto importante no desenvolvimento 
individual do sujeito e no seu comportamento (Sampson & Laub, 1997, 2003). 
 
3. Maltrato Infantojuvenil e o Ajustamento Psicossocial  
Embora haja um amplo consenso de que crianças, vítimas de maltrato, correm o risco 
de desajustes sociais e psicológicos futuros, existem poucos estudos a explorar esta questão. A 
maioria das pesquisas na área do maltrato infantil está relacionada a fatores etiológicos 
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relacionados ao stress social, distúrbios psicopatológicos parentais, na interação familiar, e 
interação entre pais e filhos. A desatenção relativa às sequelas psicológicas dos maus-tratos 
infantis é preocupante, já que observações sugerem que abuso e/ou negligência tem sérias 
consequências psicológicas para o ajuste presente e a longo prazo da criança (Misheva, 
Webbink, & Martin, 2017). 
O abuso físico durante a infância tem vindo a ser associado a problemas de agressividade 
em relação a colegas e cuidadores, a ataques de raiva severos, falta de controlo de impulsos e 
problemas de comportamento em casa (Lamphear, 1985). Associam-se, também, a 
relacionamentos pobres; a défices de habilidades interpessoais, sendo os seus autores menos 
envolvidos socialmente; à falta de empatia e a um ajuste escolar e desempenho académico 
precários. Crianças fisicamente negligenciadas também parecem apresentar mais problemas de 
comportamento, ser mais agressivas e ter maiores dificuldades escolares e académicas do que 
crianças não maltratadas. Crianças maltratadas parecem reagir de forma diferente aos seus 
traumas específicos e manifestar diferentes padrões psicossociais (Misheva et al., 2017). 
Basto-Pereira, Miranda, Ribeiro e Maia (2016) realizaram um estudo utilizando as 
experiências adversas na infância (ACEs), de forma a explorarem o seu impacto individual em 
adolescentes envolvidos na justiça juvenil, crime e com problemas de ajustamento psicossocial. 
Com uma amostra portuguesa de 75 jovens adultos dos registos oficiais de delinquência juvenil 
e mais 240 jovens de uma amostra comunitária, avaliaram, através de aplicação de 
questionários, as experiências de adversidade na infância e medidas de ajustamento 
psicossocial. Os autores reportaram múltiplas relações entre as experiências de adversidade na 
infância e diferentes problemas sociais, tais como fraco aproveitamento escolar ou problemas 
de saúde mental. 
Hawley, Little, e Pasupathi, (2002), propuseram que um subgrupo de indivíduos 
agressivos, que combinam comportamento agressivo com comportamento pró-social, é 
altamente efetivo no controle de recursos e exibe resultados psicossociais positivos. Segundo 
Rodkin, Farmer, Pearl e Van Acker (2000), Cillessen e Mayeux (2004) e Rose, Swenson e 
Waller (2004), os seus resultados também sugerem que, alguns jovens agressivos são vistos 
como populares pelos seus pares e, portanto, estão presumivelmente mais ajustados, 
interpessoalmente, do que os relatos anteriores que retratavam os jovens agressivos como 
desajustados sociais e rejeitados (Newcomb, Bukowski, & Pattee, 1993). 
De maneira a perceber de que forma os vários níveis de experiências de adversidade 
influenciam o ajustamento psicossocial, o estudo conduzido por Meyerso, Long, Miranda e 
Marx (2002) analisou a influência de um conjunto de características específicas, do ambiente 
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familiar, no ajustamento psicológico de rapazes e raparigas, durante a adolescência. Raparigas 
adolescentes, vítimas de abuso físico, descreveram os seus ambientes familiares como mais 
conflituosos e menos coesos do que raparigas que não sofreram este tipo de abuso, tal como as 
raparigas abusadas sexualmente. Estas últimas relataram que os seus ambientes familiares eram 
mais conflituosos e menos coesos do que as raparigas que não sofreram este tipo de abuso. Em 
relação ao sexo masculino, rapazes abusados fisicamente descreveram ambientes familiares 
mais conflituosos do que rapazes que não foram abusados fisicamente, no entanto, a nível da 
coesão do ambiente familiar não apontaram diferenças. Adolescentes, com e sem histórico de 
abuso sexual, não apresentaram diferenças nas dimensões familiares. Estes resultados sugerem 
que, além do abuso sexual e físico durante a infância, o conflito e a coesão familiar são fatores 
de risco que podem influenciar o desenvolvimento emocional e psicológico das crianças, a sua 
saúde mental e o ajustamento psicossocial (Meyerso, Long, Miranda, & Marx, 2002). Os 
resultados deste estudo revelaram, também, que o abuso sexual, o abuso físico e as 
características do ambiente familiar são exclusivamente preditores de ajustamento psicológico. 
Diferentes tipos de abuso revelam diferentes tipos de ajustamento, consoante o género. Para os 
homens, o abuso físico e o ambiente familiar revelam ter efeito no desenvolvimento de 
depressão e angústia. Já o abuso sexual e o ambiente familiar apresentam-se como preditores 
de desajuste psicossocial nas mulheres. 
Segundo a meta-análise de Card e Little (2006), a agressividade na infância está 
consistentemente associada a vários aspetos do desajustamento psicossocial, incluindo 
depressão, desregulação emocional, vitimização e relações pobres entre pares (por exemplo, 
rejeição de pares). A agressividade está, também, associada ao desajuste psicossocial posterior, 
incluindo rejeição de colegas, fracasso académico e delinquência juvenil, bem como 
desemprego, comportamento antissocial e criminalidade, na idade adulta (Card & Little, 2006). 
No entanto, diversas maneiras de reconceptualizar e subdividir os grupos de crianças agressivas 
e tipos de agressividade, levaram a conclusões convergentes de que todo o comportamento 
agressivo não é igualmente mal adaptativo e, em alguns casos, pode até estar associado a um 
ajuste positivo, incluído num ambiente específico. Desta forma, os autores dividiram os 
comportamentos agressivos em dois tipos: agressão proactiva e agressão reativa e examinaram 
a relação destes dois tipos de agressão com os seis índices de ajuste psicossocial: problemáticas 
internalizadas, tipos de desregulação emocional (sintomas de défice de atenção e distúrbio de 
hiperatividade), comportamento delinquente, comportamento pró-social, estatuto sociométrico 
e vitimização pelos pares. 
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Posto isto, os autores sugerem que, tanto a agressão proativa quanto a reativa estão 
associadas a desajuste. A agressão reativa está mais fortemente relacionada a problemas de 
internalização, sintomas do tipo baixa preferência social, rejeição de pares e maior vitimização 
entre pares do que uma atitude de agressão proativa e que a agressão reativa está, ainda, 
intimamente relacionada com todos os índices de ajuste psicossocial, ou seja, este tipo de 
agressão reativa funciona como preditora de desajustamento psicossocial, contrariamente à 
agressão proactiva que, em ambientes favoráveis ao agressor, pode funcionar como elemento 






















A PRESENTE INVESTIGAÇÃO 
De acordo com a presente revisão de literatura e evidência empírica, existe consenso em 
que o maltrato infantil e as suas repercussões futuras a nível de desenvolvimento psicológico, 
biológico e social, representam um problema global que deve ser mais profundamente 
investigado. Tanto quanto se sabe, poucos estudos avaliaram as verdadeiras repercussões do 
maltrato infantojuvenil ao nível de desajustamento psicossocial e o real efeito que este pode ter 
na sociedade. A maioria das pesquisas nesta área, está relacionada a fatores etiológicos 
relacionados ao stress social, distúrbios psicopatológicos parentais, na interação familiar, e 
interação entre pais e filhos. Segundo Misheva, Webbink e Martin (2017), existe uma 
desatenção (relativamente às sequelas psicológicas das experiências de adversidade) 
preocupante, já que várias observações sugerem que o abuso e/ou a negligência têm sérias 
consequências psicológicas para o ajuste psicossocial presente e, a longo prazo da criança. 
Adicionalmente, não há muitos estudos que tenham analisado o efeito das experiências 
adversas, na infância, em várias características especificas do ajustamento psicossocial e 
simultaneamente no comportamento desviante.  
Desta forma, esta investigação tem como objetivo contribuir para aprofundar a 
compreensão destes fenómenos, alargando o conhecimento científico sobre o impacto do 
maltrato infantojuvenil no desajustamento psicossocial.  
Posto isto, propõem-se três hipóteses: 
 
Quanto mais versátil o número de experiências de adversidade, na infância e adolescência: 
Hipótese 1: Mais versátil será o comportamento desviante; 
Hipótese 2: Mais acentuados serão os problemas de saúde mental, nomeadamente os índices 
de depressão, ansiedade e stress; 
Hipótese 3: Mais frequente será o consumo de substâncias;  











 Este estudo apresenta uma amostra constituída por 617 jovens adultos, com uma média 
de idades de 18.87 (DP = 0.82), compreendidas entre os 18 e os 20 anos em que, 37% (n = 228) 
são do sexo masculino e 63% (n = 389) do sexo feminino. Relativamente ao estatuto 
socioeconómico, 14.6% (n = 88) dos participantes inscrevem-se num estatuto socioeconómico 
alto, 33.9% (n = 204) dos participantes inserem-se num estatuto socioeconómico baixo e 51.5% 
(n = 310) num estatuto socioeconómico mediano. Quanto à situação profissional, esta amostra 
é maioritariamente constituída por estudantes (78.4%). Por fim, 2.8% dos participantes refere 
não ter qualquer tipo de atividade. Estes participantes apresentam uma escolaridade média de 
11.40 anos (DP = 1.29). 
 Esta amostra foi recolhida por todo o país, em vários locais, tais como, associações 
desportivas, escolas secundárias e profissionais, universidades, entre outros. De forma a 
controlar qualquer tipo de limitação à recolha de dados, foram tidos em conta vários fatores de 
exclusão, nomeadamente, a incapacidade de preenchimento do protocolo, a falta de habilitações 
literárias e a não compreensão da língua portuguesa. Esta investigação apresenta um total de 
aceitação de participação superior a 95%, sendo que, 4.48% (n = 28) dos indivíduos convidados 
a participar no estudo, recusaram ou desistiram durante o preenchimento dos protocolos. Na 


















(n = 617) 
  M DP 
Idade  18.87 0.82 
Escolaridade  11.40 1.29 
  n % 
Sexo Masculino 228 37 
 Feminino 389 63 



























 Alto 88 14.60 
Situação Profissional Trabalha 54 8.80 
 Estuda 483 78.44 
 Trabalha e Estuda 62 10.10 
 Não Trabalha nem estuda 17 2.80 










Questionário geral sobre a situação Social e Familiar 
 Este questionário foi aplicado de forma a recolher informações sobre os dados familiares 
e sociodemográficos dos participantes, tais como: a idade, o sexo, as habilitações literárias, a 
dimensão do agregado familiar e outras informações importantes. 
 
Questionário de Experiências de Adversidade na Infância (Felitti & Anda, 1998; Traduzido 
por Silva & Maia, 2007) 
 Questionário que tem como objetivo avaliar as ocorrências de experiências de 
adversidade até ao início da idade adulta (Felitti & Anda, 1998; Traduzido por Silva & Maia, 
2007). É constituído por três categorias gerais: Abuso, Negligência e Disfunção do Ambiente 
Familiar. Estas englobam dez dimensões de experiências de adversidade: Abuso (Sexual, Físico 
e Emocional); Negligência (Física e Emocional); Encarceramento de um membro da família; 
Suicídio ou Doença Mental; Exposição a Violência Doméstica; Divórcio ou Separação dos Pais; 
e, Abuso de Substâncias no seio Familiar (Silva, & Maia, 2008). 
 De forma a avaliar a frequência destas categorias, este questionário apresenta dois tipos 
de resposta: Utiliza uma escala de Likert, com 5 opções gradativas de resposta (de “Nunca” a 
“Muitíssimas Vezes”), para as dimensões de Abuso, Negligência e Exposição à violência 
doméstica. Por sua vez, recorre a uma escala dicotómica de resposta, “Sim” ou “Não”, para as 
restantes categorias (Silva et al., 2008).  
 Segundo Pinto, Correia e Maia (2014), este instrumento demonstra capacidades 
psicométricas adequadas para a população portuguesa. Mais detalhes sobre a versão portuguesa 
do Questionário de História de Experiências de Adversidade na Infância, podem ser consultadas 
em Pinto e colaboradores (2014).  
 
EADS – Escala de Ansiedade, Depressão e Stress (Lovibond & Lovibond, 1995; Versão 
portuguesa: Pais-Ribeiro, Honrado & Leal, 2004) 
 Escala de autorrelato constituída por três escalas: Ansiedade, Depressão e Stress, em 
que cada uma delas engloba sete itens, somando um total de 21 itens. É direcionada para sujeitos 
com mais de 17 anos e tem como objetivo mensurar e detalhar os sintomas, associados a estas 




 Cada escala avalia diferentes conceitos, ou seja, a dimensão da Ansiedade avalia a 
Excitação do Sistema Autónomo, os Efeitos Músculo Esqueléticos, a Ansiedade Situacional e 
as Experiências Subjetivas de Ansiedade; a dimensão da Depressão avalia a Disforia, o 
Desânimo, a Desvalorização da vida, a Auto-depreciação, a Falta de interesse ou de 
envolvimento, a Anedonia e a Inércia; e, por fim, a dimensão do Stress avalia a Dificuldade em 
Relaxar, a Excitação Nervosa, o Temperamento Irritável e as Reações Exageradas, a 
Impaciência e a Facilidade do sujeito em ficar Agitado ou Chateado (Pais-Ribeiro et al., 2004).  
As afirmações são apresentadas com uma conotação emocional negativa, de forma a 
que o sujeito avalie a frequência e/ou intensidade dos sintomas, tendo 4 opções de resposta, 
apresentadas numa escala de tipo Likert desde: “não se aplicou nada a mim” a “aplicou-se a 
mim a maior parte das vezes”. Desta forma, quanto maior for a pontuação maior se considera 
a intensidade ou a gravidade dos sintomas (Pais-Ribeiro et al., 2004).  
Este instrumento apresenta boas capacidades psicométricas com uma consistência 
interna total de α = .94 e, mais detalhadamente, α = .83 para a dimensão da Ansiedade, α = .89 
para a dimensão da Depressão e α = .86 para a dimensão do Stress (Pais-Ribeiro et al., 2004). 
 
Escala de Variedade do Comportamento Desviante (Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, 
Gomes & Roncon, 2016) 
 Escala de autorrelato que apresenta como principal objetivo avaliar o envolvimento de 
jovens adolescentes em condutas delinquentes (Sanches, Gouveia-Pereira, Marôco, Gomes, & 
Roncon, 2016). É formada por 19 itens, em que cada um corresponde a um tipo de 
comportamento desviante, tendo sido adicionada uma questão extra, com o intuito de identificar 
quantos dos comportamentos relatados, no preenchimento da escala, foram realizados ao longo 
da vida.  Apresenta-se como uma escala nominal dicotómica de opção de resposta “Sim” ou 
“Não” e revela capacidades psicométricas adequadas com uma consistência interna de α = .829 
(Sanches et al., 2016).  
 
3. Procedimento 
Esta investigação insere-se no projeto de investigação - SOCIALDEVIANCE1820 – 
Estudo internacional sobre comportamentos pro(anti)sociais, no início da idade adulta, que 
pretende analisar questões relacionadas com o comportamento pro(anti)social, da idade adulta 
e o ajustamento psicossocial. Desta forma, e após o projeto ter sido submetido a avaliação pela 
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Comissão de Ética do ISPA – Instituto Universitário, obtendo uma apreciação positiva, deu-se 
início à investigação. 
  O procedimento foi realizado em três fases, a recolha de dados, a análise de dados e a 
interpretação destes. Relativamente à primeira fase, a recolha de dados foi efetuada 
presencialmente, em grupo, ou em ambiente de sala de aula. Após a explicação dos objetivos 
do projeto, foi também esclarecido o carácter voluntário e confidencial do mesmo, tendo os 
participantes sido esclarecidos que poderiam desistir a qualquer altura da avaliação. Posto isto, 
procedeu-se ao preenchimento do consentimento informado e à aplicação dos protocolos de 
avaliação. Os participantes demoraram, em média, 25 minutos a preencher o protocolo. 
Prosseguindo para a segunda fase, de forma a melhor analisar os dados recolhidos, foi 
elaborada uma base de dados utilizando o programa IBM SPSS Statistics versão 25.0 (Chicago 
IL, USA). Os grupos foram organizados da seguinte forma: Grupo 0 (controlo), Grupo 1 (relato 
de uma experiência de adversidade), Grupo 2 e 3 (agregado de relato de duas e três experiências 
de adversidade) e Grupo 4 ou mais (agregado de relato de 4 até 10 experiências de adversidade, 
por haver menor amostra de jovens que relataram ter sofrido muitas experiências de 
adversidade). A organização dos grupos foi feita de forma a que estes tivessem uma dimensão 
relativamente equilibrada. Por último, no que se refere aos procedimentos estatísticos, 
utilizaram-se testes ANOVA para as análises que implicaram comparações entre grupos, a fim 
de determinar se as médias das variáveis em teste diferiam significativamente entre os mesmos. 
Nos casos em que não se verificaram os pressupostos, utilizou-se alternativamente o teste 
robusto de Welch. Recorreu-se, ainda, a testes post-hoc para determinar quais dos grupos 
diferiam entre eles. Por fim, para as comparações de proporções em variáveis de natureza 












Os resultados encontram-se organizados em duas secções. Em primeiro lugar, foram 
efetuadas comparações entre grupos com diferentes níveis de exposição a diferentes 
experiências de adversidade em relação aos níveis de stress, depressão, ansiedade e 
envolvimento dos jovens adultos em vários comportamentos desviantes no último ano, sendo 
as respetivas dimensões das escalas de Ansiedade, Depressão e Stress (EADS) e da Escala de 
Variedade do Comportamento Desviante (EVCD).  De seguida, comparou-se a incidência de 
abuso de substâncias – álcool e drogas – entre os mesmos grupos. Verificou-se uma distribuição 
suficientemente normal em todas as variáveis e em todos os grupos, derivada da assimetria e 
do achatamento serem inferiores ao valor absoluto de 3 e de 10, respetivamente (Kline, 2015). 
Nesta análise, começou por se verificar a homogeneidade de variâncias, por intermédio do teste 
de Levene, e utilizou-se o teste robusto de Welch, nos casos em que se verificou 
heterocedasticidade de variâncias.  
 
1. Comparações entre níveis de Versatilidade de Experiências de Adversidade, na 
Infância, relativamente ao Stress, Depressão, Ansiedade e a Variedade do 
Comportamento Desviante 
Relativamente à variável Stress, verificámos a homogeneidade de variâncias (p = .460), 
pelo que se recorreu à estatística de teste convencional da ANOVA. Verificou-se, então, a 
existência de diferenças significativas entre, pelo menos, dois dos grupos (F(3, 568) = 14.392, 
p < .001).  
No que toca às restantes variáveis, não se verificaram desvios grosseiros à distribuição 
normal (p < .001), em nenhuma delas. Desta forma, e segundo o teste robusto de Welch, 
verificaram-se diferenças significativas entre, pelo menos, dois grupos, nas variáveis: 
Ansiedade (Welch(3, 230.425) = 15.773, p < .001), Depressão (Welch(3, 234.708) = 24.850, p 
< .001), Total (Welch(3, 225.884) = 19.610, p < .001), na VCD ao longo da vida (Welch(3, 
231.232) = 15.480, p < .001) e na variável VCD nos últimos 12 meses (Welch(3, 210.560) = 
17,082 p < .001).  
Prosseguimos, então, com a análise do Post-Hoc de Tukey na variável Stress, e com o 
Post-Hoc de Games-Howell, nas restantes variáveis, para verificar entre quais dos grupos é que 
se manifestavam estas diferenças. Os resultados deste teste podem ser observados na Tabela 2 





Comparações Post-Hoc entre os grupos ACE 





Stress 0 1 -.175 .076 
 
.101   
2 e 3 -.290** .074 
 
.001   
4 ou + -.599*** .096 
 
.000  
1 2 e 3 -.115 .080 
 
.480   
4 ou + -.425*** .101 
 
.000  
2 e 3 4 ou + -.310* .099 
 
.010 
Ansiedade 0 1 -.102 .061 
 
.343   
2 e 3 -.274*** .062 
 
.000   
4 ou + -.627*** .103 
 
.000  
1 2 e 3 -.172 .068 
 
.056   
4 ou + -.525*** .107 
 
.000  
2 e 3 4 ou + -.352** .107 
 
.007 
Depressão 0 1 -.181* .066 
 
.033   
2 e 3 -.427*** .069 
 
.000   
4 ou + -.752*** .103 
 
.000  
1 2 e 3 -.247** .077 
 
.008   
4 ou + -.571*** .108 
 
.000  
2 e 3 4 ou + -.325* .110 
 
.020 
Total 0 1 -.147 .059 
 
.067   
2 e 3 -.327*** .062 
 
.000   
4 ou + -.653*** .098 
 
.000  
1 2 e 3 -.181* .066 
 
.034   
4 ou + -.507*** .100 
 
.000  
2 e 3 4 ou + -.326* .102 
 
.010 
VCD ao longo da vida 0 1 -.521 .356 
 
.461   
2 e 3 -1.988*** .402 
 
.000   
4 ou + -3.150*** .567 
 
.000  
1 2 e 3 -1.467** .420 
 
.003   
4 ou + -2.629*** .580 
 
.000  
2 e 3 4 ou + -1.162 .609 
 
.229 
VCD no último ano 0 1 -.052** .015 
 
.003   
2 e 3 -.088*** .016 
 
.000   
4 ou + -.137*** .025 
 
.000  
1 2 e 3 -.036 .018 
 
.180   
4 ou + -.085** .026 
 
.008  
2 e 3 4 ou + -.049 .027 
 
.263 
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2. Comparação da incidência de Álcool e Drogas entre os vários níveis de 
Experiências de Adversidade na Infância 
Relativamente à comparação de proporções de consumo de drogas entre os diferentes 
grupos, recorreu-se ao teste exato de Fisher. Determinou-se, assim, a existência de proporções 
significativamente diferentes entre dois ou mais grupos (p < .001). (χ2(3) = 24.257, p < .001). 
Recorreu-se a comparações, por intermédio do teste Z, para verificar entre que grupos é que se 
encontravam estas diferenças. Para um p < .05, verificou-se que o grupo 0 exibia proporções 
de resposta diferentes relativamente a todos os restantes grupos. No que toca à comparação de 
proporções do consumo de álcool, entre os diferentes grupos, utilizou-se a mesma análise, 
determinando assim que não existiam proporções significativamente diferentes entre dois ou 
mais grupos (p < .05). (χ2(3) = 7.612, p < .05). Para um p < .05, verificou-se que as proporções 
de consumo de álcool apenas diferiam entre o grupo 0 e o grupo 2 e 3. As diferenças entre as 


















































 O presente estudo procurou aprofundar a relação entre o número de experiências de 
adversidade sofridas na infância e o seu impacto no ajustamento psicossocial e no consumo de 
substâncias (álcool e drogas) em jovens adultos. Desta forma, foram desenvolvidas duas 
análises. A primeira focou-se na comparação de grupos com diferentes níveis de experiências 
de adversidade com as variáveis stress, depressão, ansiedade e versatilidade do comportamento 
desviante e a segunda análise, focou-se na comparação dos mesmos grupos e o consumo de 
substâncias (álcool e drogas).  
Apesar de serem conhecidos os efeitos negativos do maltrato na infância, este estudo é 
particularmente importante por analisar uma amostra composta por jovens adultos portugueses, 
entre os 18 e os 20 anos, e investigar os efeitos do maltrato no ajustamento psicossocial e 
consumo de substâncias, em Portugal. É ainda reforçada a importância desta investigação 
porque, segundo Stolzenberg e D’Alessio (2008), é durante a adolescência que o 
comportamento delinquente atinge o seu auge. 
 
1. Relação entre os diferentes níveis de Experiências Adversas na Infância e o 
Ajustamento Psicossocial 
 Relativamente às primeiras duas hipóteses propostas, elevados níveis de maltrato na 
infância são considerados fatores de risco para indicadores de stress, ansiedade, depressão e 
versatilidade de comportamentos delinquentes em jovens adultos. Estes resultados são 
congruentes com os estudos de McLaughlin e colaboradores (2013) e Derzon (2010), que 
argumentam que existe uma implicação geral, a nível de desenvolvimento emocional, cognitivo 
e social, que se podem traduzir em problemas comportamentais, excesso de stress, depressão e, 
até, conduta desviante.  
De acordo com os resultados obtidos e relativamente ao grupo de controlo, que relata 
não ter sofrido qualquer tipo de experiência de adversidade na infância, pode constatar-se que, 
quanto maior o número de experiências de adversidade na infância, maior a prevalência de 
sintomas como o stress, depressão e a ansiedade é esperada. Os resultados sugerem também 
que, quanto maior o número de experiências de adversidade sofridas na infância e adolescência, 
maior é a presença de comportamentos delinquentes no início da idade adulta. Segundo Li, 
D’arcy e Meng (2016), o maltrato infantil funciona como preditor e catalisador de depressão e 
ansiedade na população. Os autores argumentam que, havendo uma redução de maltrato 
infantil, haverá consequentemente uma redução de problemas de saúde mental e de problemas 
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psicossociais. Estes efeitos convergem com a literatura no sentido em que crianças maltratadas 
podem apresentar défices de habilidades interpessoais, relacionamentos pobres, pouco 
envolvimento social, fraco ajuste escolar e desempenho académico precário, consequências de 
sintomas relacionados com a ansiedade e a depressão (Misheva et al., 2017). Mesmo não 
havendo um envolvimento com a justiça juvenil e ou comportamento violento e agressividade 
generalizada, níveis altos de stress, depressão e ansiedade (sendo estes aspetos característicos 
de desajustamento psicossocial) contribuem para um mau estar crónico.  
Experiências traumáticas na infância apresentam uma maior possibilidade de 
desenvolvimento de sintomas como o stress, depressão e ansiedade. Posteriormente, devido à 
manifestação destes sintomas, os indivíduos podem vir a ser encarados de forma diferente pela 
família e pelos pares, podendo resultar em exclusão ou rejeição social (Misheva et al., 2017). 
Desta forma, e segundo os resultados obtidos, para este tipo de população específica, pode 
considerar-se que existe uma alta probabilidade de se verificarem estes efeitos. De acordo com 
Card e Little (2006), o maltrato na infância está significativamente associado a pilares 
fundamentais de desajuste psicossocial, tais como o comportamento delinquente, vários tipos 
de desregulação emocional, comportamento pró-social e vitimização por parte dos pares.  
 Este estudo foi realizado tendo em conta várias abordagens teóricas que sustentam que 
experiências de maltrato na infância têm um forte impacto nas crianças, a nível 
desenvolvimental, biológico, cognitivo e social. Estas abordagens teóricas visaram explicar, de 
diferentes perspetivas, a forma como se avaliam os efeitos encontrados.  
A um nível desenvolvimental, estes resultados inscrevem-se na perspetiva de Cicchetti 
e Toth (1995, 2005) e a sua Teoria da Psicopatologia Desenvolvimental quando sugerem haver 
uma relação significativa sobre como o maltrato afeta o desenvolvimento das crianças. Neste 
sentido, pode-se sugerir que experiências acumuladas de fatores de risco, associados ao 
maltrato, representam desvios das condições que promovem um desenvolvimento normal das 
crianças podendo levar a um desajustamento psicossocial futuro. Crianças com elevada 
variedade de experiências traumáticas, apresentam uma maior probabilidade de manifestarem 
problemas de desenvolvimento psicológico, como desajuste emocional e dificuldades em 
reconhecer, expressar e compreender as suas emoções, comportamento mais agressivo e reativo 
e a um nível desenvolvimental, visto que podem gerar mudanças dramáticas no 
desenvolvimento emocional da criança e podem estar ligados a níveis mais altos de 
comportamento violento externo (Cicchetti & Toth 1995).  
Seguindo a mesma linha, de que a acumulação de uma variedade de experiências de 
adversidade pode ser preditora de comportamento delinquente e de desajustamento 
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psicossocial, os resultados também podem ser analisados à luz da Teoria da Desvantagem 
Cumulativa de Sampson e Laub (1997, 2003). A combinação de continuidade cumulativa 
(progressiva acumulação das consequências do seu comportamento) e continuidade da 
interação interpessoal (manutenção de respostas dos outros durante as interações interpessoais), 
observado à luz dos resultados obtidos, pode-se verificar este efeito. Quanto maior a variedade 
de experiências adversas relatadas, mais se verifica o efeito que estas têm na versatilidade do 
comportamento desviante. Os autores argumentam que o comportamento agressivo pode gerar 
retaliação por parte da família, dos pares e da comunidade em que se insere. Este tipo de efeito 
pode ser promotor de desajustamento psicossocial, já que pode resultar em problemáticas 
internalizadas, tipos de desregulação emocional (sintomas de défice de atenção e distúrbio de 
hiperatividade), comportamento delinquente, comportamento pró-social, estatuto sociométrico 
e vitimização pelos pares.  
Articulando a um nível mais biológico, segundo Lee e Hoaken (2007), o maltrato 
infantil, a longo prazo, poderá gerar problemas de foro neurológico, afetando a capacidade de 
maturação das estruturas cerebrais, envolvidas na regulação emocional, o controlo do stress e 
os processos de autocontrolo. Relativamente à variedade do comportamento desviante, os 
resultados indicam que, quanto maior é a versatilidade das experiências de adversidade, maior 
é a variedade do comportamento desviante relatado pelos participantes. Estes efeitos 
correspondem aos dados encontrados relativamente à Teoria Integrada Cognitiva do Potencial 
Antissocial (Farrington 2005, 2007). 
Os resultados encontrados relativamente à variedade do comportamento desviante 
seguem no mesmo sentido que a evidência empírica encontra pois, segundo Moffit (1993), o 
comportamento antissocial tende a ser bastante estável ao longo da vida, apresentando 
características de um traço comportamental. Tendo em conta, também, a hipótese do Ciclo da 
Violência, que relata que crianças sujeitas a abuso físico, durante a sua infância, tendem a 
predispor uma conduta violenta nos anos seguintes (Widom & Maxfield, 2001), analisando-se 
os resultados obtidos, pode-se supor que menores que sofreram uma maior variedade de 
experiências de adversidade (especialmente se for algum tipo de abuso e/ou negligência), maior 
será a sua predisposição para a manutenção de problemas de comportamento antissocial e 
problemas de saúde mental.  
À luz destes resultados, a literatura suporta que indivíduos que apresentem 
comportamento delinquente, até ao início da idade adulta, apresentam maior risco de continuar 
a tê-lo posteriormente, como é proposto na meta-análise de Braga e colaboradores (2017) que 
sugerem que a vivência de maltrato infantil é um fator promotor do comportamento desviante 
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a longo prazo. Neste sentido, Fox, Perez, Cass, Baglavio e Epps (2015) relatam que, crianças 
que sofreram qualquer tipo de abuso físico e/ou negligência apresentam 35% maior 
probabilidade de manifestar comportamento violento crónico, quando comparadas com 
crianças que não sofreram estes tipos de adversidade.  
Por fim, é relevante referir que as experiências de adversidade na infância são comuns, 
altamente inter-relacionadas e com efeito cumulativo no desenvolvimento humano (Anda et al., 
2010). Segundo Felitti e colaboradores (1998), a exposição a quatro ou mais experiências 
adversas na infância sugere uma probabilidade doze vezes maior de haver repercussões 
negativas no futuro, relativamente a crianças que não foram expostas a este tipo de experiências 
de adversidade. Num estudo mais recente, também Braga, Gonçalves, Basto-Pereira e Maia 
(2017), relataram um tipo de resultados semelhante, documentando que o maltrato está 
intimamente ligado a versatilidades mais elevadas de comportamento antissocial geral e 
comportamento antissocial agressivo. Neste sentido, visto que para todas a variáveis há 
diferenças significativas entre o grupo de controlo (Grupo 0) e o grupo que relata ter sofrido 
quatro ou mais experiências adversas (Grupo 4 ou +), os resultados corroboram esta 
documentação.  
 Em suma, estes resultados apresentam-se em concordância com a linha de investigação 
e as várias abordagens teóricas apresentadas, corroborando assim a primeira e a segunda 
hipótese do estudo que têm como premissa: quanto mais versáteis forem as experiências de 
adversidade, na infância e adolescência, maiores serão os índices de depressão, ansiedade, 
stress e comportamento desviante no futuro.  
 
2. Relação entre os diferentes níveis de Experiências Adversas na Infância e o 
Consumo de Substâncias 
 A terceira hipótese deste estudo focou-se na comparação do número de experiências de 
adversidade e o seu impacto no consumo de substâncias (drogas e álcool). Scores elevados no 
Questionário de Adversidade na Infância são associados a uma maior probabilidade de que os 
sujeitos que foram vítimas de experiências adversas, venham a consumir substâncias. Sendo 
que, quanto maior a versatilidade do número de experiências de adversidade a que uma criança 
foi sujeita, maior a probabilidade de se vir a verificar este efeito. (Bellis, et al., 2014). Segundo, 
a longo prazo, crianças que sofreram abuso físico e ou sexual, testemunharam violência 
interparental e vivências em ambientes hostis, apresentaram maior risco de consumo de 
substâncias e álcool.  
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Esta investigação indicou que, para o consumo de drogas, há diferenças significativas, 
sendo percetível a relação entre o aumento do número de experiências de adversidade sofridas 
na infância e o consumo de drogas. Estes resultados concordam com a literatura mais recente 
supracitada. O próprio consumo precoce de substâncias e álcool é considerado uma experiência 
de adversidade e um fator de risco para o comportamento delinquente por Felitti e colaboradores 
(1998). A nível de ajustamento psicossocial, é fácil entender de que forma as drogas podem 
afetar o desenvolvimento emocional e cognitivo a longo prazo, especialmente se o consumo for 
precoce.  
De acordo com a teoria da Desvantagem Cumulativa (Sampson & Laub 1997, 2003), 
pode-se tentar explicar os resultados obtidos. Este tipo de efeito pode estar associado a 
comportamentos impulsivos e falta de controlo emocional. Através desta mesma desvantagem 
cumulativa, que se pode traduzir em condições como pobreza, ambientes familiares tóxicos e 
problemas estruturais dentro do seio familiar e um combinado de traços individuais como a 
hiperatividade, impulsividade e imaturidade, são criadas condições favoráveis ao 
comportamento delinquente e antissocial, resultando numa acumulação de condições 
desfavoráveis para as crianças sujeitas a estas variáveis. Crianças fisicamente negligenciadas 
apresentam uma maior propensão para revelarem problemas comportamentais e aparentam ter 
maior dificuldade a nível escolar e académico, assim como uma maior propensão para consumo 
precoce e crónico substâncias (Misheva et. al., 2017). 
Por outro lado, relativamente a esta amostra, os resultados do consumo de álcool como 
consequência de ter sofrido maior experiências de adversidade na infância, não se apresenta 
como estatisticamente significativo, não podendo assim corroborar a terceira hipótese na 
totalidade e não indo ao encontro das teorias e explicações propostas na literatura. Apesar de 
haver vários estudos que sugerem efeitos no sentido contrário, nesta investigação não foram 
encontrados resultados nesse sentido, refutando-se assim esta hipótese. O facto de a população 
em análise serem jovens adultos, pode justificar este efeito, visto que o consumo de álcool em 
Portugal nestas faixas etárias é generalizado, particularmente entre estudantes universitários, 
não existindo restrições para a sua compra. Mesmo os inquiridos não tendo relatado terem 
estado envolvidos em qualquer tipo de experiência de adversidade enquanto crianças, a idade 
legal encontra-se estabelecida em Portugal. A partir dos 18 anos o consumo de álcool faz-se 
praticamente sem restrições. 
Outra razão, pode ser que o consumo de álcool em Portugal, já tendo idade legal para o 
fazer, não ser visto como um comportamento socialmente indesejável ou delinquente e na maior 
parte das vezes é até encorajado em ambientes sociais normais. A par disto, os questionários 
28 
 
aplicados apenas terem duas questões sobre o consumo de álcool, também pode ter contribuído 
para os resultados obtidos, visto que a questão “Já se embriagou com bebidas alcoólicas” (com 
resposta de “sim” ou “não”), é muito geral e com vasta probabilidade de ter resposta positiva, 
devido à idade da população em questão, mesmo que a pessoa não tenha sido vítima de qualquer 
tipo de experiência adversa. Mesmo considerando o consumo de álcool como uma 
consequência de experiências adversas na infância (Grasso et al., 2013), estes resultados não se 
apresentam nesse sentido, não podendo inferir haver uma ligação entre o consumo de álcool ou 
embriaguez e o distúrbio psicossocial, visto que só houve diferenças significativas entre o grupo 
de controlo (Grupo 0) e o grupo que relata ter sofrido 2 ou 3 tipos de experiências adversas. 
 
3. Limitações e Estudos Futuros 
Este estudo apresenta algumas limitações a ter em conta. A principal limitação deste 
estudo consiste na recolha dos dados sobre experiências adversas na infância ser fruto de 
autorrelato por parte dos participantes. O tamanho (n = 617) da amostra, apesar de não se 
considerar um entrave ao estudo realizado, a sua exclusividade (jovens adultos entre os 18 e 20 
anos de idade) pode ser considerada uma limitação das análises a uma faixa etária muito 
específica.  
Por ser uma amostra de conveniência, é difícil e extrapolativo concluir que os resultados 
se possam aplicar a diferentes faixas etárias. Este estudo utiliza um método transversal que, por 
si só, pode ser, também, considerado uma limitação, pois considerando os participantes não é 
possível controlar variáveis como o estado emocional e acessibilidade mnésica a eventos 
possivelmente traumáticos sobre a sua infância, podendo comprometer as respostas dadas nos 
protocolos.  
Em vez da utilização de um método transversal é sugerido, para estudos futuros, a 
utilização de um método longitudinal, com medidas mais precisas e oficiais de autorrelato, de 
forma a aumentar a fiabilidade ao longo do tempo e controlar esta limitação de método e avaliar 
as alterações e efeitos em diferentes idades podendo alargar e prever resultados para diferentes 
faixas etárias.  
Para além do descrito anteriormente, seria interessante controlar variáveis como a 
influência cultural, neste tipo de comportamento, através de análise e realização de estudos em 
diferentes países, culturas e processos legais, de forma a comparar mais e, eventualmente, 
diferentes tipos de efeitos. Neste sentido também é pertinente referir que outra das limitações 
deste estudo é não haver instrumentos adequados para medir o ajustamento social propriamente 
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dito, visto ser um constructo relativamente subjetivo, que pode variar muito consoante a 
influência cultural e legal acima referida. 
Para finalizar, os próprios participantes podem influenciar as respostas dadas e os 
resultados, devido ao conceito de desejabilidade social, respondendo, não com honestidade, 
mas como gostariam que fossem vistos pelos pares e pela sociedade. Para estudos futuros, 
propõe-se evitar a utilização de instrumentos de autorrelato e procurar analisar uma amostra 
mais significativa de forma a reunir dados mais próximos da realidade com as variáveis 
devidamente controladas.  
 
4. Recomendações Clínicas e Implicações Políticas e Sociais 
 Os resultados deste estudo sugerem que jovens adultos expostos a vários tipos de 
maltrato infantil, apresentam maior probabilidade de perpetrar comportamento delinquente e 
exibir sintomas de stress, ansiedade, depressão e consumo de substâncias, sendo que todos estes 
sintomas e comportamentos estão associados a problemas de ajuste psicossocial na vida adulta. 
À luz destes efeitos, são sugeridas algumas recomendações, ao nível de serviços de proteção de 
crianças, serviços de justiça, serviços de saúde e estabelecimentos de ensino responsáveis por 
vítimas e infratores.  
 No domínio da intervenção psicossocial, os serviços de justiça e proteção de menores, 
devem criar e desenvolver ferramentas, de forma a melhorarem a comunicação entre si, 
facilitarem a identificação de problemas e a melhorarem as informações obtidas nas triagens 
feitas sobre os vários tipos de abuso e da negligência. Todos os serviços públicos devem 
cooperar e facilitar a troca de informação, de forma a que as famílias fiquem melhor instruídas 
sobre todas estas questões e sobre a forma como deverão proceder.  
 A nível escolar, as escolas devem adaptar medidas e políticas educacionais para lidarem 
com as vítimas deste tipo de adversidade, que apresentam insucesso escolar e académico e fraco 
ajustamento social. Devem encontrar formas de integrar estas crianças e adolescentes/jovens 
adultos, tornando os estabelecimentos de ensino lugares seguros onde estes se sintam em 
segurança. É reforçada a importância da presença de vários psicólogos com formação nesta área 
de forma a prestarem apoio constante a estes casos. Não só apoio individual, mas também no 
desenvolvimento de estratégias com as famílias, que passam pelos estabelecimentos de ensino 
e os serviços sociais no sentido de melhorar a qualidade de vida das vítimas de experiências 
adversas. É fulcral a informação e formação das famílias sobre estes tipos de maltrato, e o 
desenvolvimento de linhas de ação para combater este problema.  
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 Havendo situações que não são tão fáceis de controlar, como por exemplo viver com 
alguém que sofra de problemas de saúde mental, os serviços sociais e de saúde devem 
desenvolver linhas de ação de forma a prevenir o máximo de experiências de adversidade 
possíveis e impedir os seus efeitos prejudiciais. É, assim, prioritário melhorar a formação dos 
profissionais de saúde implicados nestes processos, para se obterem melhores resultados e a 
prevenção do possível envolvimento na justiça juvenil, do comportamento delinquente e 
desadaptado, do excesso de stress e ansiedade, da depressão e controlo do consumo, 
principalmente precoce, de substâncias. Sendo o objetivo reduzir e impedir a ocorrência de 
experiências adversas e os seus efeitos nefastos, a longo prazo, será possível que problemas 
criminais e psicossociais significativos possam vir a ser atenuados com benefícios importantes, 
a nível social e até económico. 
 
5. Considerações Finais 
Esta investigação teve como objetivo principal analisar o impacto da versatilidade das 
experiências de adversidade, na infância, no ajustamento psicossocial, mais especificamente no 
stress, ansiedade, depressão, variedade do comportamento desviante e consumo de substâncias. 
O ajustamento psicossocial, sendo ele um conceito difícil de definir, a literatura considera que 
se enquadra dentro de parâmetros tais como: problemáticas internalizadas, tipos de 
desregulação emocional (sintomas de défice de atenção e distúrbio de hiperatividade), 
comportamento delinquente, comportamento pró-social, status sociométrico e vitimização 
pelos pares. Mais ainda, normalmente é um conceito que é visto como algo a “tratar” e não 
como algo a prevenir. Desta forma, esta investigação tenta demonstrar o efeito do maltrato 
infantojuvenil no ajustamento psicossocial, que, neste caso, pode ser considerado como 
desajustamento psicossocial. 
Os resultados suportam a hipótese de que as experiências de adversidade têm 
repercussões significativas nos níveis de stress, ansiedade, depressão, variedade do 
comportamento desviante e consumo de substâncias que, posteriormente, afetam o ajustamento 
psicossocial. Sendo uma investigação totalmente focada nas problemáticas de jovens adultos 
delinquentes, em Portugal, tem o seu carácter único e servirá como contributo para uma maior 
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Anexo IV: Escala de Ansiedade, Depressão e Stress (EADS) 
EADS – Escala de Ansiedade, Depressão e Stress (Lovibond & Lovibond, 1995; Versão 





















Anexo V: Escala de Variedade do Comportamento Desviante (EDBV) 
 
